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RESUMO
O objetivo deste artigo foi adaptar para o contexto brasileiro a Escala de Autoestima Coletiva 
(EAC), reunindo evidências de sua validade fatorial e consistência interna. Realizaram-se dois 
estudos. No Estudo 1 participaram 497 estudantes universitários, a maioria do sexo 
masculino (51,5%) com idade média de 21 anos. Estes responderam a EAC e perguntas 
sociodemográficas. Os resultados apoiaram o modelo original com quatro fatores oblíquos de 
autoestima, que apresentaram alfas de Cronbach variando de 0,53 (pública) a 0,82 (privada). O 
Estudo 2 reuniu 391 pessoas da população geral, que responderam a EAC e perguntas 
sociodemográficas, os quais eram predominantemente do sexo masculino (60,9%) e com 
idade média de 23 anos. Os resultados corroboraram a adequação da estrutura fatorial 
anteriormente indicada, cujos fatores apresentaram alfas de Cronbach entre 0,59 (pública) a 
0,85 (privada). Concluindo, embora possa ser considerada uma pontuação total desta medida 
de autoestima coletiva, que apresentou consistência interna satisfatória nos dois estudos (α = 
0,80 e 0,84, respectivamente), é possível considerar igualmente seus fatores individuais, 
conforme propuseram seus autores. 
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ABSTRACT
Collective Self-Esteem Scale: Evidence of Factorial Validity and Reliability
This study aimed at adapting the Collective Self-Esteem Scale (CSES) to the Brazilian context, 
gathering evidence of its factorial validity and reliability. Two studies were carried out. In Study 
1, 497 university students participated, most of them males (51.5%), with a mean age of 21 
years. They answered the CSES and sociodemographic questions. Results supported the 
original model with four oblique self-esteem factors, which presented Cronbach’s alphas 
ranging from 0.53 (public) to 0.82 (private). In Study 2 participants were 391 people from the 
general population, who answered the CSES and sociodemographic questions, being 
predominantly male (60.9%), with a mean age of 23 years. Results corroborated the adequacy 
of the factorial structure previously indicated, whose factors presented Cronbach’s alphas 
between 0.59 (public) and 0.85 (private). In conclusion, although it can be considered a total 
score of this measure of collective self-esteem, which presented satisfactory reliability in the 
two studies (α = 0.80 and 0.84, respectively), it is possible to also consider its specific factors, 
as proposed by authors of this scale.
Keywords: self-esteem; collective; validity; reliability; scale.
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A autoestima pode ser compreendida como um elemento avaliativo do autoconceito, retra‐
tando aspectos comportamentais, cognitivos, valorativos e afetivos característicos de determi‐
nado indivíduo. No caso, esta avaliação, que é feita pela própria pessoa, pode ser orientada 
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por autoaprovação e/ou depreciação; a primeira constitui um 
aspecto positivo que o indivíduo nutre de si mesmo, enquanto 
que a segunda parte de uma perspectiva mais negativa que a 
pessoa forma a seu respeito (Hutz & Zanon, 2011; Kernis, 
2005). Esta dimensão psicológica tem se revelado importan‐
te, observando-se, por exemplo, que a autoestima positiva 
costuma estar correlacionada diretamente com a satisfação 
com a vida (Diener & Diener, 2009), fazendo-o inversamente 
com a depressão e a ansiedade (Sowislo & Orth, 2013).  
Du, Ronnel e King (2012) sugerem que os indivíduos po‐
dem avaliar sua autoestima por meio de três elementos, a sa‐
ber: autoestima pessoal (percepção do indivíduo em relação 
aos próprios atributos), autoestima coletiva (concepção da 
pessoa em relação ao seu valor dentro do grupo social) e au‐
toestima relacional (julgamentos positivos a partir das rela‐
ções significativas do indivíduo, como, por exemplo, com sua 
família e seus amigos). Esse elemento se diferencia dos de‐
mais em razão da importância dada aos pares bem como na 
especificação dessas relações, não se enquadrando em um 
grupo social ampliado. Entretanto, a sua avaliação possui li‐
mitação, uma vez que se concentra em contextos relacionais 
mais específicos em que a família, os amigos e os professo‐
res, por exemplo, são mais inclinados a serem considerados 
como um grupo social primário (Andersen & Cole, 1990). 
Desse modo, pode-se enquadrar esse tipo na dimensão 
de autoestima coletiva, que, por sua vez, é construída a partir 
de relações que se estabelecem com os grupos sociais. Res‐
salta-se que embora a autoestima pessoal e coletiva sejam 
distintas uma da outra, elas estão relacionadas; ambas se 
sustentam no sentido de garantir o valor do indivíduo ou gru‐
po, revestindo-se da mesma função de proteção contra uma 
ameaça. A autoestima coletiva protege mais o valor da pes‐
soa de uma ameaça à identidade social (coletiva) do que pes‐
soal; diferentemente, a autoestima pessoal protege o 
autovalor da pessoa mais de uma ameaça à sua identidade 
pessoal (Bazińska, 2015; Hassan, Rousseau, & Moreau, 
2013).
A ênfase neste estudo é com a autoestima coletiva, que é 
concebida como indistinta da relacional, considerando que 
para o funcionamento do homem como um ser social é vital 
sua pertença a diferentes grupos sociais, incluindo os primá‐
rios (e.g., família, amigos íntimos). A propósito, há que se di‐
zer que a pertença a um grupo proporciona sentimento de 
proteção e fortalecimento de identidade grupal (Bazińska, 
2015; Simsek, 2013). Além disso, possibilita uma imagem po‐
sitiva ou negativa acerca de si mesmo, que pode resultar em 
uma avaliação favorável ou desfavorável dos grupos nos 
quais a pessoa está inserida, não se restringindo apenas ao 
âmbito individual (Tajfel, 1981). Desse modo, os sentimentos 
de autorrespeito e autovalorização, que surgem por meio da 
inserção do indivíduo em um grupo social, retratam sua auto‐
estima coletiva (Crocker, Luhtanen, Blaine, & Broadnax, 1994).
Luhtanen e Crocker (1992) advogam pela legitimidade da 
autoestima coletiva a partir das diferenças individuais que 
existem na identidade social. Por meio de relações e compa‐
rações intergrupais, a autoestima coletiva emerge quando 
são confrontadas as imagens dos grupos sociais aos quais 
os indivíduos pertencem. Nesse caso, na medida em que a 
imagem do grupo ao qual a pessoa pertence é positiva, o ní‐
vel de autoestima coletiva se apresenta mais alto; em contra‐
partida, quando a comparação com seu grupo resulta em 
uma imagem desvantajosa, a autoestima coletiva tende a ser 
menor (Suit, 2012). 
Tendo em mente esta concepção da autoestima, Luhta‐
nen e Crocker (1992) desenvolveram a Collective Self-Esteem 
Scale, que avalia a autoestima coletiva em quatro domínios: 
filiação, privada, pública e identidade. A partir de sua constru‐
ção, alguns estudos têm procurado adaptar e reunir evidênci‐
as psicométricas desta medida, tentando identificar os 
correlatos da autoestima coletiva (para uma revisão, ver Ba‐
zińska, 2015). Entretanto, apesar de estudos no Brasil terem 
usado esta medida, contando com sua tradução (Melo, 2014; 
Paiva & Romero, 2004; Souza & Ferreira, 2005; Suit, 2012), 
não se tem informação sobre qualquer tentativa de conhecer 
seus parâmetros psicométricos, o que motiva o presente es‐
tudo; antes de apresentá-lo, entretanto, é importante ter em 
conta a elaboração e os parâmetros psicométricos desta me‐
dida.
ESCALA DE AUTOESTIMA COLETIVA
A maioria das medidas de autoestima disponível na litera‐
tura se concentra na avaliação dos indivíduos apenas nas di‐
mensões de identidade privada, pessoal ou interpessoal, 
inexistindo até então instrumentos que avaliem o domínio co‐
letivo da identidade e de pertença grupal. Na tentativa de pre‐
encher essa lacuna, Luhtanen e Crocker (1992) 
desenvolveram a Escala de Autoestima Coletiva, pretendendo 
medir a avaliação que os indivíduos fazem da sua autoestima 
em relação à cultura e ao grupo social nos quais estão inseri‐
dos. 
Nesta direção, estes autores pretenderam incluir quatro 
dimensões capazes de avaliar os aspectos coletivos da auto‐
estima, como seguem: (1) filiação: esta dimensão mensura o 
sentimento de filiação, refletindo o julgamento do quanto dig‐
nos os indivíduos se sentem enquanto membros de seus gru‐
pos sociais; (2) privada: nesta dimensão procura-se avaliar 
julgamentos pessoais de como os indivíduos se sentem en‐
quanto pertencentes a um grupo social; (3) pública: esta ter‐
ceira dimensão procura cobrir a ideia de como as pessoas 
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avaliam as demais do grupo social do qual fazem parte; e, por 
último, (4) identidade: esta dimensão cobre a importância da 
pertença grupal na formação do autoconceito no indivíduo. 
Inicialmente, Luhtanen e Crocker (1992) consideraram di‐
versos pressupostos teóricos para desenvolver sua medida, 
elaborando dez itens para cada uma das quatro dimensões 
da autoestima coletiva, além de outros três destinados a ava‐
liar a importância de ser um bom membro do grupo, o senti‐
mento individual acerca de seus próprios grupos e o 
sentimento que as outras pessoas em geral têm em relação a 
tais grupos. Portanto, a versão preliminar desta medida reu‐
niu 43 itens, sendo aplicada a uma amostra de 82 indivíduos. 
Os dados correspondentes foram submetidos a uma análise 
de componentes principais (rotação varimax), indicando que 
os quatro fatores esperados explicavam 55,2% da variância 
total. Posteriormente, visando diminuir o tamanho desta es‐
cala, seus autores selecionaram quatro itens de cada subes‐
cala, resultando na medida final composta por 16 itens. O 
critério para a exclusão dos itens teve como base os valores 
da carga fatorial, tendo assumido valores acima de 0,70 (com 
exceção de dois itens com cargas de 0,65 e 0,62). 
A versão final, constituída por 16 itens, considerando o 
mesmo grupo de participantes (n = 82), foi novamente sub‐
metida a uma análise de componentes principais (rotação va‐
rimax), mostrando que os quatro fatores explicaram 72,3% da 
variância total; seus itens tiveram cargas fatoriais entre 0,58 e 
0,88. No que concerne à consistência interna das subescalas, 
os alfas de Cronbach variaram entre 0,83 e 0,88, tendo corre‐
lação média inter-itens superior a 0,50. Estas subescalas 
mostraram correlações entre elas, que variaram entre 0,21 
(Público e Identidade, p < 0,05) e 0,51 (Filiação e Privada, p < 
0,01). As pontuações desta medida se correlacionaram com 
a Escala de Autoestima de Rosenberg (r = 0,34, p < 0,01), indi‐
cando que as autoestimas individual e coletiva são modera‐
damente correlacionadas. Por outro lado, corroborando a 
concepção de que a subescala mais individualista da medida 
de autoestima coletiva se correlacionaria com a autoestima 
pessoal (Rosenberg), o fator filiação foi o que teve correlação 
mais forte (r = 0,47, p < 0,001).
Considerando o tamanho reduzido da amostra inicial, Luh‐
tanen e Crocker (1992) realizaram mais três estudos. No Es‐
tudo 1 consideraram 1.200 estudantes de Introdução à 
Psicologia de uma universidade estadunidense. Uma análise 
de componentes principais (rotação varimax) mostrou que os 
quatro fatores explicaram conjuntamente 60,7% da variância 
total, apresentando cargas fatoriais variando de 0,54 a 0,83. A 
consistência interna (alfa de Cronbach, α) desta medida, con‐
siderando o conjunto de 16 itens, foi 0,85; os coeficientes cor‐
respondentes para seus fatores específicos variaram de 0,73 
(Filiação) a 0,80 (Pública). 
O Estudo 2 considerou 83 estudantes do curso de Psicolo‐
gia da mesma instituição, que responderam a medida de Au‐
toestima Coletiva, a Escala de Rosenberg de Autoestima, a 
Escala de Sentimentos de Inadequação de Janis-Field, o In‐
ventário de Autoestima de Coopersmith, a Escala de Desejabi‐
lidade Social de Marlowe-Crowne e a medida de Breckler, 
Greenwald e Wiggins (1986), que busca avaliar a orientação à 
tarefa e as estimas pública, privada e coletiva. O fator autoes‐
tima privada se correlacionou mais fortemente com a medida 
de Rosenberg (r = 0,43, p < 0,001), a medida de Croopersmith 
(r = 0,48, p < 0,001), a escala de inadequação (r = 0,41, p < 
0,001) e a dimensão privada da medida de Breckler et al. 
(1986) (r = 0,42, p < 0,001); e o fator filiação se correlacionou 
mais com a autoestima coletiva destes últimos autores (r = 
0,44, p < 0,001). Porém, mais importante, nenhum dos fatores 
da autoestima coletiva se correlacionou com a medida de de‐
sejabilidade social (r = 0,12, p > 0,05). Nesse mesmo estudo 
foi realizada a aplicação da Escala de Autoestima Coletiva em 
duas ocasiões no intervalo de seis semanas, observando-se 
estabilidade temporal para a medida total (r = 0,68) e também 
para os fatores específicos: filiação (r = 0,58), pública (r = 
0,66), privada (r = 0,62) e identidade (r = 0,68). A consistência 
interna (alfa de Cronbach) dos fatores variou entre 0,73 (iden‐
tidade) e 0,80 (privada).
Em seguida, considerando as amostras dos três estudos, 
Luhtanen e Crocker (1992) realizaram múltiplas análises fato‐
riais confirmatórias (estimador ML, Maximum Likelihood), tes‐
tando quatro modelos: unifatorial, quatro fatores não 
correlacionados, quatro fatores correlacionados e hierárqui‐
cos (quatro fatores de primeira ordem e um de segunda or‐
dem). Consistentemente, os achados indicaram que o melhor 
modelo foi aquele com quatro fatores correlacionados, cujos 
valores médios de X²/gl (razão qui-quadrado / graus de liber‐
dade) e CFI (Comparative Fit Index) foram, respectivamente, 
2,74 e 0,90. Esta estrutura, contando com fatores correlacio‐
nados, encontra respaldo também na matriz de correlações 
interfatores, que em todos os estudos foram significativas (p 
< 0,05; r médio superior a 0,40). Portanto, corroborou-se a es‐
trutura tetrafatorial incialmente observada; os alfas de Cron‐
bach para os fatores específicos variaram de 0,71 (privada) a 
0,86 (identidade).
Por fim, Utsey e Constatine (2006) realizaram um estudo 
para verificar a estrutura fatorial desta escala em uma amos‐
tra de negros estadunidenses, corroborando o modelo tetra‐
fatorial originalmente proposto. Rossouw (2010) procurou 
conhecer a estrutura desta medida na África do Sul; apesar 
de ter encontrado índices de confiabilidades aceitáveis (vari‐
ando entre 0,83 e 0,88), os indicadores de ajuste do modelo 
com quatro fatores não foram dentro do recomendado. Por 
outro lado, Bazińska (2015) buscou testar a mesma estrutura 
fatorial no contexto polonês, reunindo indicadores de ajuste 
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satisfatórios, apoiando a existência do modelo com quatro 
fatores correlacionados. 
Em resumo, considerando que a EAC se mostra um instru‐
mento psicometricamente promissor no contexto estrangeiro, 
carecendo, ainda, de evidências de validade e consistência in‐
terna no Brasil, teve-se como objetivo geral deste artigo des‐
crever sua adaptação ao contexto brasileiro. Especificamente, 
realizaram-se dois estudos, objetivando: conhecer a estrutura 
fatorial e a consistência interna desta escala. No caso, testa‐
ram-se os modelos analisados por Luhtanen e Crocker 
(1992), i.e., unifatorial (todos os itens carregando em um fator 
geral de autoestima coletiva); tetrafatorial com fatores não 
correlacionados, fixando-se covariâncias iguais à zero; tetra‐
fatorial com fatores correlacionados, isto é, permitindo que os 
parâmetros de covariâncias fossem estimados livremente; e, 
por fim, o modelo hierárquico, admitindo quatro fatores de 
primeira e um de segunda ordem (Estudo 1); e replicar os 
achados do estudo anterior, realizando análises fatoriais con‐
firmatórias para comparar os quatro modelos, além de checar 
a consistência interna dos fatores da EAC (Estudo 2). Procu‐
rou-se, ainda, comprovar em que medida os alfas de Cronba‐
ch eram estáveis.
ESTUDO 1. EVIDÊNCIAS PRELIMINARES DE VALIDA-
DE FATORIAL E CONSISTÊNCIA INTERNA
Este estudo procurou conhecer a estrutura fatorial e con‐
sistência interna da EAC, tendo em conta uma amostra de 
conveniência de estudantes universitários. No caso, objetivou-
se testar os mesmos modelos analisados por Luhtanen e 
Crocker (1992), conforme anteriormente descritos.
MÉTODO
Participantes
Participaram deste estudo 497 estudantes de graduação 
de três áreas (ciências naturais, ciências humanas e ciências 
da saúde). A maioria deles foi do sexo masculino (51,5%), 
solteira (91,4%), católica (48,4%) ou protestante (22,6%), ten‐
do idade média de 21 anos (variando de 16 a 56 anos). Eles 
se perceberam como moderadamente religiosos [M = 4,16, 
DP = 2,12, em escala de oito pontos, variando de 0 (Nada reli‐
gioso) a 7 (Totalmente religioso)] e de classe socioeconômi‐
ca média (64,3%). Tratou-se de amostra de conveniência, 
participando as pessoas que, presentes em sala de aula e 
concordando em colaborar com o estudo, o fizeram sem 
qualquer ganho ou ônus. 
Instrumentos
Os participantes estiveram envolvidos em um projeto mai‐
or, que procurava conhecer os valores humanos e seus corre‐
latos. Deste modo, eles responderam a EAC e perguntas 
sociodemográficas (idade, sexo, estado civil, religião, religio‐
sidade e status socioeconômico) como parte do estudo. A 
versão original da EAC (Luhtanen & Crocker, 1992) foi traduzi‐
da para o português por dois psicólogos bilíngues, sendo as 
traduções posteriormente comparadas para produzir uma 
versão preliminar, que foi logo submetida à validação semân‐
tica em um grupo com dez estudantes universitários. Os 16 
itens desta escala são representados por quatro fatores de 
autoestima coletiva, como seguem: filiação (e.g., Sou um 
membro digno do meu país; Sinto que não tenho muito a ofe‐
recer ao meu país), privada (e.g., Geralmente me arrependo 
de fazer parte de meu país; No geral, sinto-me feliz por ser 
brasileiro), pública (e.g., No geral, o Brasil é considerado co‐
mo bom por pessoas de outros países; Geralmente, os outros 
países respeitam o Brasil) e identidade (e.g., No geral, meu 
país tem muito pouco a ver com como me sinto sobre mim 
mesmo; Meu país é um reflexo importante de quem eu sou). 
Estes itens são respondidos em escala de 7-pontos, variando 
de 1 (Discordo totalmente) a 7 (Concordo totalmente). 
Procedimento
Contataram-se incialmente as coordenações dos cursos, 
visando obter autorização para aplicação dos questionários. 
Após o consentimento, contatavam-se os professores das 
respectivas disciplinas e três bolsistas de Iniciação Científica 
(IC) do curso de Psicologia, devidamente treinados, ficaram 
responsáveis pela aplicação dos questionários. Estes foram 
preenchidos em contexto público de sala de aula, porém res‐
pondidos individualmente. Os participantes foram informa‐
dos acerca do caráter voluntário de sua participação, 
garantido o anonimato e sigilo de suas respostas. Esclarece‐
ram-se as diretrizes éticas que regem as pesquisas com se‐
res humanos, em consonância com a Resolução nº 512/16, 
do Conselho Nacional de Saúde, oportunidade em que os par‐
ticipantes foram previamente informados que poderiam dei‐
xar o estudo a qualquer momento sem penalização, embora 
se reiterasse a importância de sua colaboração. Os que con‐
cordaram em fazê-lo tiveram que assinar termo de consenti‐
mento livre e esclarecido, atestando sua ciência. Em média, 
20 minutos foram suficientes para completar sua participa‐
ção.
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Análise de dados
Os quatro modelos (unifatorial, quatro fatores não corre‐
lacionados, quatro fatores correlacionados e o modelo hierár‐
quico) foram testados usando o programa Amos 20. 
Considerou-se como entrada a matriz de variância-covariân‐
cia, usando o estimador ML (Maximum Likelihood). Os se‐
guintes indicadores de ajuste foram considerados: a razão 
qui-quadrado / graus de liberdade (aceitando valores entre 2 
e 3, admitindo aqueles abaixo de 5), GFI (Goodness of Fit In‐
dex), AGFI (Adjusted Goodness of Fit Index), NFI (Normed Fit 
Index), CFI (Comparative Fit Index) e RMSEA (Root Mean 
Square Error of Approximation). Valores para GFI, AGFI, NFI e 
CFI na casa de 0,90 ou superior e de 0,05 a 0,08 para o RM‐
SEA (admitindo até 0,10 como limite superior) indicam um 
ajuste adequado do modelo (Hair, Black, Babin, Anderson, & 
Tatham, 2015). Com o fim de comparar os modelos alternati‐
vos, utilizou-se a diferenças entre os qui-quadrados e os res‐
pectivos graus de liberdade [∆X²(gl)], penalizando o modelo 
com maior qui-quadrado.
RESULTADOS
Procurou-se inicialmente conhecer o melhor modelo fato‐
rial para a EAC, testando os quatro modelos previamente 
descritos. Os resultados desta análise para as amostras de 
ambos os estudos (mais detalhes do Estudo 2 a seguir) po‐
dem ser vistos na Tabela 1 a seguir.
Conforme pode ser visto nesta tabela, apresentaram os 
piores indicadores de ajuste os modelos unifatorial (e.g., CFI 
= 0,72 e RMSEA = 0,10) e, principalmente, tetrafatorial, admi‐
tindo-se que seus fatores não estariam correlacionados (e.g., 
CFI = 0,69 e RMSEA = 0,10). O modelo com quatro fatores 
correlacionados apresentou indicadores de ajuste de meritó‐
rios a aceitáveis (GFI = 0,90, CFI = 0,84 e RMSEA = 0,08), sen‐
do praticamente similares àqueles para o modelo hierárquico 
(GFI = 0,90, CFI = 0,84 e RMSEA = 0,08). Comparando os res‐
pectivos qui-quadrados e graus de liberdade, observa-se que 
tais modelos não foram estatisticamente diferentes [∆X² (2) 
= 1,59, p > 0,05]. Portanto, ambos são admissíveis, optando-
se, neste caso, pelo modelo mais parcimonioso, isto é, com 
quatro fatores correlacionados de primeira ordem, conforme 
se descreve na figura 1.
Cabe ressaltar que todas as saturações (lambdas, λ) fo‐
ram estatisticamente diferentes de zero (λ ≠ 0; z > 1,96, p < 
0,05). Resta, entretanto, demonstrar a adequação da consis‐
tência interna dos quatro fatores, calculando-se seus respec‐
tivos alfa de Cronbach (α), tendo sido observados os 
seguintes coeficientes (Tabela 2): filiação (α = 0,58), pública 
(α = 0,82), privada (α = 0,53) e identidade (α = 0,63); o alfa pa‐
ra a escala total, isto é, reunindo os 16 itens, foi de 0,80; as 
correlações médias inter-itens variaram de 0,22 (pública) a 
0,53 (privada). Todos os coeficientes de correlação entre fa‐
tores foram significativos (p < 0,001), variando de 0,16 (filia‐
ção e pública) a 0,51 (privada e identidade).
DISCUSSÃO 
Em resumo, estas são as primeiras evidências de adequa‐
ção psicométrica da EAC, tomando como grupo de referência 
o Brasil. Os achados foram na direção daqueles observados 
em estudos prévios sobre esta medida (Bazińska, 2015; Ros‐
Nota: Todos os qui-quadrados tiveram p < 0,001. Ns (números de participantes) = 497 e 391 nos 
estudos 1 e 2, respectivamente.
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souw, 2010; Utsey & Constatine, 2006), incluindo o estudo 
original de sua elaboração (Luhtanen & Crocker, 1992). Não 
obstante, parece necessário checar em que medida esses 
achados são replicados em uma amostra independente, con‐
siderando pessoas da população geral, o que motivou um 
segundo estudo.
ESTUDO 2. COMPROVAÇÃO DA ESTRUTURA FATO-
RIAL E CONSISTÊNCIA INTERNA
Este estudo, como ficou evidenciado anteriormente, fo‐
cou em replicar os achados prévios, realizando análises fato‐
riais confirmatórias para comparar os quatro modelos, além 
de checar a consistência interna dos fatores da EAC. Procu‐
rou-se, ainda, comprovar em que medida seus alfas de Cron‐




Participaram deste estudo 391 pessoas da população 
geral, os quais apresentaram idade média de 23,3 (variando 
de 18 a 57 anos), predominantemente do sexo masculino 
(60,9%), solteira (85,7%), católica (39,6%) ou protestante 
(18,2%), autodeclarando-se medianamente religiosos [M = 
3,79, DP = 1,99; escala de oito pontos, variando de (0 = Nada 
religioso) a 7 (Totalmente religioso)]. Tratou-se de amostra de 
conveniência, participando pessoas que foram convidadas 
na internet, aceitando a colaborar voluntariamente do estu‐
do.
Nota: Cada escala é composta por quatro itens. N (número de participantes) = 497 e 391 nos Estudos 1 e 2, 
respectivamente. Todas as correlações foram estatisticamente significativas (p < 0,001). Os coeficientes entre 
parênteses correspondem ao Estudo 2.
Tabela 02: Estatísticas descritivas, consistência interna e correlações da Escala de Autoestima Coletiva
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Instrumentos
Os participantes responderam os mesmos instrumentos 
do Estudo 1, fazendo igualmente parte de um projeto maior 
que procurou conhecer os valores e seus correlatos na popu‐
lação geral, isto é, não universitária. Portanto, todos respon‐
deram a EAC e perguntas sociodemográficas, que foram 
detalhadas no Estudo 1.
Procedimento
Os instrumentos foram organizados na plataforma virtual 
LimeSurvey e disponibilizados em homepage com acesso pú‐
blico (http://vvgouveia.net). O link da pesquisa foi copiado e 
compartilhado pelos autores nas redes sociais (e.g., Facebo‐
ok, Instagram), além de ser postado em grupos públicos e en‐
caminhado para endereços de e-mails de pessoas que 
participaram de estudos prévios. Em média, 15 a 20 minutos 
foram suficientes para concluir a participação no estudo, de‐
vendo os participantes concordarem com o termo de consen‐
timento livre e esclarecido, em conformidade com o que 
determina a Resolução nº 512/16, do Conselho Nacional de 
Saúde.
Análises de dados
Utilizou-se o mesmo programa estatístico do estudo ante‐
rior (Amos, versão 20), realizando as análises fatoriais confir‐
matórias que tiveram como entrada a matriz de variância-
covariância, admitindo-se o estimador ML. Adotaram-se os 
mesmos pontos de corte para os indicadores de ajuste do 
modelo. Além dessas análises, decidiu-se, ainda, comparar 
os alfas de Cronbach deste estudo com aqueles do Estudo 1, 
utilizando o MH-W, que toma em conta os valores dos alfas 
ponderando o número de itens de cada fator e os tamanhos 
das amostras utilizadas (Hakstian & Whalen, 1976).
RESULTADOS
Testaram-se quatro modelos fatoriais. Conforme é possí‐
vel observar na Tabela 1, o pior modelo foi aquele com quatro 
fatores ortogonais (e.g., CFI = 0,64 e RMSEA = 0,13), seguido 
do que admitiu um único fator geral de autoestima coletiva 
(e.g., CFI = 0,77 e RMSEA = 0,10). Uma vez mais, os modelos 
com quatro fatores oblíquos (e.g., CFI = 0,86 e RMSEA = 0,08) 
e aquele hierárquico (e.g., CFI = 0,86 e RMSEA = 0,08), admi‐
tindo esses fatores e um de segunda ordem, foram os mais 
promissores. Comparando estes dois modelos, observou-se 
que não foram estatisticamente diferentes [∆X² (2) = 2,60, p > 
0,05]. Deste modo, endossa-se o modelo com quatro fatores 
oblíquos, que é o mais parcimonioso. Acentua-se que as sa‐
turações de seus itens nos respectivos fatores foram todas 
diferentes de zero (λ ≠ 0; z > 1,96, p < 0,05).
Quanto ao parâmetro de consistência interna desta medi‐
da, na Tabela 2 é possível observar os resultados correspon‐
dentes. No caso, checaram-se os alfas de Cronbach para o 
conjunto de seus 16 itens (α = 0,84), bem como para os fato‐
res específicos, como seguem: filiação (α = 0,63), pública (α = 
0,85), privada (α = 0,59) e identidade (α = 0,62). As correla‐
ções médias inter-itens variaram de 0,27 (pública) a 0,59 (pri‐
vada). Observou-se, ainda, que as correlações entre fatores 
foram significativas (p < 0,001), variando de 0,26 (filiação e 
pública) a 0,61 (privada e identidade). Por fim, quando estes 
coeficientes de consistência interna foram comparados com 
aqueles do Estudo 1, comprovou-se que nenhum se mostrou 
estatisticamente diferente [0,07 (identidade) < MH-W < 3,42 
(privada), p > 0,05].
DISCUSSÃO 
Conforme se depreende nos resultados anteriormente 
apresentados, corrobora-se a adequação de pensar a EAC co‐
mo sendo tetrafatorial, consoante com o que propuseram 
seus autores (Luhtanen & Crocker, 1992). Estes achados e os 
do estudo anterior serão detalhados a seguir.
DISCUSSÃO GERAL
Considerando os objetivos iniciais deste artigo, isto é, 
adaptar a EAC, reunindo evidências de sua validade fatorial e 
consistência interna, estima-se que tenham sido alcançados. 
Concretamente, realizaram-se dois estudos com amostras 
adequadas para as análises estatísticas realizadas (Tabach‐
nick & Fidell, 2013), que mostraram resultados que dão su‐
porte para a estrutura com quatro fatores correlacionados, os 
quais apresentaram indicadores de consistência interna (alfa 
de Cronbach e homogeneidade) que estão em linha com o 
que se esperaria, ainda que um pouco abaixo daqueles relata‐
dos para estudos em outros países (Bazińska, 2015; Ros‐
souw, 2010; Utsey & Constatine, 2006). Entretanto, cabem 
algumas considerações específicas.
Quanto às evidências de validade fatorial, diferentemente 
do estudo de Luhtanen e Crocker (1992) em que a estrutura 
com quatro fatores oblíquos foi claramente a melhor, nos 
dois estudos anteriormente relatados esta estrutura não se 
diferenciou daquela hierárquica. Esses achados foram simila‐
res àqueles observados na África do Sul em que não houve 
diferença entre os modelos hierárquico e tetrafatorial (quatro 
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fatores correlacionados). Na ocasião a autora sugeriu que a 
multiculturalidade daquele país pode ter tido papel preponde‐
rante, sugerindo a necessidade de definir na população-meta 
o conceito de autoestima coletiva (Rossouw, 2010). Portanto, 
parece razoável admitir os quatro fatores de primeira ordem, 
mas também um geral de segunda ordem, que reúne aqueles, 
talvez fruto de um contexto que evidencia uma pluralidade 
cultural, como ocorre no estudo de Rassouw (2010), podendo-
se de certo modo diferenciar do contexto estadunidense em 
que essa medida foi elaborada.
No que diz respeito à consistência interna dessa escala, 
parece claro que os resultados de Luhtanen e Crocker (1992) 
foram mais promissores, incluindo aqueles observados na 
África do Sul (Rossouw, 2010). Contudo, é importante ressal‐
tar que, embora os coeficientes das dimensões de autoesti‐
ma nomeadas como filiação e pública tenham sido abaixo do 
ponto de corte comumente recomendado na literatura (0,70; 
Gouveia, Santos, & Milfont, 2009), há que se ponderar o nú‐
mero reduzido de itens por fator, o que pode comprometer es‐
te parâmetro. A propósito, um indicador menos influenciado é 
a homogeneidade do fator, correspondendo à correlação mé‐
dia inter-itens, que se recomenda que seja igual ou superior a 
0,20 (Clark & Watson, 1995). É importante observar, ainda, 
que os alfas de Cronbach foram estáveis, não mudando subs‐
tancialmente em razão da amostra (Tabachnick & Fidell, 
2013).
Apesar desses achados promissores, que apresentam 
uma medida que poderá ser utilizada para fins de pesquisa, 
não é possível deixar de reconhecer limitações potenciais 
deste estudo. Talvez em razão da diversidade cultural do Bra‐
sil, reunindo pessoas e estilos de vida tão diferentes nas re‐
giões e mesmo estados, tomar esta nação como um grupo 
pode não ser o mais adequado, o que tem potencial para se 
refletir na variabilidade de resposta intra-sujeito, que repercu‐
te na menor homogeneidade da medida. Contudo, esta não é 
uma característica do instrumento em si, que poderá ser 
adaptado para outros grupos sociais. Porém, precisar-se-á ter 
em conta que grupo considerar, correndo o risco de contar 
com uma medida mais flutuante.
Em termos de estudos futuros, ressalta-se a importância 
de investir na análise de parâmetros complementares de vali‐
dade e precisão desta medida. Por exemplo, valerá a pena, 
como o fizeram Luhtanen e Crocker (1992), checar a validade 
discriminante desta medida com relação à desejabilidade so‐
cial. Como um país coletivista, o Brasil é potencialmente mais 
suscetível de apresentar desejabilidade social, o que pode in‐
fluenciar nas pontuações de autoestima coletiva (Soares et 
al., 2016). No caso do parâmetro de precisão, valerá a pena 
conhecer algo mais sobre a estabilidade temporal desta me‐
dida; o estudo de Luhtanen e Crocker (1992) oferece alguma 
evidência, porém tais achados ainda são escassos, cabendo 
considerar uma amostra mais substancial e maior tempo en‐
tre as aplicações (esses autores consideraram seis sema‐
nas).
Por fim, estudos sobre a autoestima coletiva parecem 
fundamentais para entender muitos dos construtos culturais 
(Ferreira, Fischer, Porto, Pilati, & Milfont, 2012; Miura, 2012). 
Por exemplo, o “jeitinho brasileiro”, que pode ser compreendi‐
do como a criação de estratégias para resolução de proble‐
mas em que a pessoa utiliza da influência social combinada 
a estratégias perspicazes para alcançar objetivos, mesmo 
que quebre algumas regras formais (Ferreira, et al., 2012). Em 
outras palavras, o jeitinho brasileiro é tido como um traço típi‐
co do povo deste país e carece de maior compreensão; afinal, 
assumir este perfil pode implicar maior ou menor autoestima 
coletiva. Porém, outros construtos poderão igualmente se be‐
neficiar com uma medida de autoestima coletiva, contribuin‐
do para entender se o julgamento que o indivíduo realiza em 
relação ao grupo social de pertença ocorre a partir da sua so‐
cialização, isto é, passagem de uma a outra geração, como 
também se verifica em outros fenômenos, a exemplo dos va‐
lores humanos (Gouveia, 2016; Gouveia, Vione, Milfont & San‐
tos, 2015). É possível que onde a autoestima coletiva seja 
mais forte, ou seja, a avaliação positiva dentro do grupo soci‐
al, as pessoas costumem aderir ou repassar mais os valores 
prevalentes na cultura. Além do mais, seria importante com‐
parar como diferem os grupos sociais no Brasil, devido sua 
constituição plural e étnica. Portanto, abre-se com estes estu‐
dos uma avenida de possibilidades no contexto brasileiro, 
não apenas de estudos psicométricos, mas, sobretudo, aque‐
les que permitam conhecer os antecedentes e consequentes 
da autoestima coletiva.
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